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| Projeto da Sistematização será entregue hoje 
LAtacado por empresários e pelo Governo, o Cabral III está pronto para ser votado pelo Plenário 
•«•MARCOS H F N R I O U F 

Os senadores Mário Covas e Fernando Henrique Cardoso propõem eleições primárias 

Recesso de 
fim de ano 

Covas defende 
é incógnita primarias para 
Até o final desta semana o _L A 

PMDB escolher 
"• Até o final desta semana o 

presidente da Constituinte, de 
putado Ulysses Guimarães, de­
ve decidir se haverá e quando 
será o recesso de fim de ano da 
Assembleia. Até agora tudo o 
que existe são especulações. 
Muitos funcionários dão como 

'vecrto ter folga a partir de al-
3 « P S dias antes do natal até o 

primeiro dia útil do próximo 
ano, ou seja, 4 de janeiro. Mas o 
secretário geral da mesa da 
Câmara e da Constituinte, Pau­
lo Afonso Martins de Oliveira, 

atarante que ainda "nada foi de­
cidido, nem existe uma data 

provável". 
O recesso da Constituinte in­

teressa dlretamente, além dos 
559 parlamentares, a 800 dos 

'três mil 300 funcionários da Câ­
mara. Desde fevereiro passado 
eles, que Integram o chamado 

« Núcleo de Apoio a Constituinte, 
" têm estado sobrecarregados de 
• trabalho. "Todo mundo está 

cansado, mas dá para agflen-
- tar", avaliou o diretor geral da 

Câmara, Adelmar Silveira Sa-
• bino. Segundo ele, mesmo que o 
'recesso seja acertado, alguns 
1 setores não pararão, como a 
, segurança e a contabilidade. 
• Sabino, porém, reconhece 
• que se a Constituinte for traba-
• lhar sem recesso, apenas os 
'funcionários com ela envolvl-
«dos permanecerão de plantão. 
j"Nâo vejo problema em libe-
I rar os outros", disse, explican­

do que ainda não conversou 
• com o presidente Ulysses Gui-
.; marâes sobre o assunto porque 
• "ele está preocupado com o 

problema da modificação do 
Regimento Interno. Seria até 
um contra-senso falar em re­
cesso". De qualquer maneira. 
Sabino disse que é favorável a 
dar folga aos funcionários a 
partir do dia 20 de dezembro, 
uma segunda-feira, até o dia 3 
de Janeiro, inclusive, um do­
mingo. 

I Deputado diz 
que Sarney , 

I está alheio 
—•Ao sair de uma audiência com 
£ presidente José Sarney, no 
«Palácio do Planalto, o deputado 
^Expedito Machado (PMDB-
JEE) informou estar surpreso 
"Com a atitude do Presidente da 
República. "Ele está fechado 
para a política e n-ao quis falar 
«obre os problemas da Consti­
tuinte". 
^.Expedito Machado garantiu 
«aos jornalistas que o encontro 
tçom Sarney teve um outro obje­
ctivo: Resolver problemas es­
pecíficos do Ceará. Ainda sur-
jjreso, o constituinte disse que, 
como Chefe da Nação, Sarney 
não pode ficar alheio aos acon­
tecimentos no Congresso. 

Na sucessão do general João 
Baptista Figueiredo, o então se­
nador José Sarney, à época pre­
sidindo o PDS, tentou forçar a 
realização de eleições primá­
rias no seu partido para barrar 
a candidatura Paulo Salim Ma-
luf, já antecipadamente vitorio­
sa na convenção pedessista. 
Não conseguiu vender a ideia e 
optou por transferir-se para ou­
tra agremiação — pela qual ter­
minou chegando à presidência 
da República. 

Este mesmo processo pode 
ser repetido na sucessão de Sar­
ney pelo senador Mário Covas, 
líder do PMDB na Assembleia 
Nacional Constituinte e princi­
pal quadro da esquerda do par­
tido para disputar a presidên­
cia. Ontem, a bandeira das elei­
ções primárias começou a ser 
empunhada por integrantes 
desta facção peemedebista co­
mo um recurso destinado a neu­
tralizar a influência da máqui­
na partidária sobre o processo 
de escolha do candidato, que 
neste momento beneficiaria o 
governador Orestes Quérçia e o 
deputado Ulysses Guimarães. 

"É muito mais difícil manipu­
lar o colégio dos filiados do par­
tido, que só em São Paulo são 
500 mil, do que uma convenção 
de pouco mais de 600 delega­
dos", admite o senador Fernan­
do Henrique Cardoso, um dos 
defensores das primárias. Ele 
chega a propor um mecanismo 
destinado a ampliar a margem 
de segurança contra a ingerên­
cia direta dos candidatos, pelo 
qual somente os peemedebistas 
com mais de um ano de filiaç-ao 
teriam direito a voto. "Desta 
forma, evita-se uma campanha 
de filiações em massa na última 
hora, patrocinada por candida­
to à presidência". 

O senador paulista também 
reconhece que a realização de 
eleições prévias favoreceria os 
postulantes de maior apelo po­
pular do seu partido, o que sig­
nificaria excluir as chamadas 
lideranças de elite ou mesmo as 
de influência meramente regio­
nal. Ele não citou, mas no pri­
meiro caso está o deputado 
Ulysses Guimarães e, no segun­
do, o governador Quércia. En­
tre os vários presldenciáveis do 
PMDB, o que possui maior ca­
risma junto às bases é mesmo o 
senador Mário Covas, o cam­
peão de votos da Constituinte (8 
milhões). 

E é jogando nisto que Covas 
declarou ontem, francamente. 

que pretende lutar pelas primá­
rias no seu partido. Ele conside­
ra este processo "muito mais 
representativo dos sentimentos 
das bases" que a convenção, 
mas faz questão de ressaltar 
que se trata de uma tese que de­
fende há tempos, não tendo por­
tanto qualquer relação com a 
sucessão de Sarney. 

De fato, o senador propôs a 
adoção deste sistema quando o 
PMDB preparava-se para esco­
lher seu candidato a governa­
dor de São Paulo. Nas primá­
rias, ele pretendia disputar a in­
dicação com Quércia, mas tudo 
o que conseguiu foi um compro­
misso do atual governador de 
que o processo seria adotado na 
eleição de 1990. Saiu candidato 
a senador com planos de tentar 
o Palácio dos Bandeirantes no 
próximo pleito — o plano agora 
visa um objetivo mais alto. 

A grande preocupação do 
líder peemedebista na Consti­
tuinte é com os prazos eleitorais 
e partidários. Como o Congres­
so Nacional terá que votar uma 
nova Lei Orgânica dos Partidos 
no próximo ano e as eleições 
primárias exigiriam alterações 
nos estatutos do PMDB, ele te­
me que não haja tempo para 
realizá-las. Observou, contudo, 
que os requisitos legais pode­
riam ser dispensados desde que 
houvesse um "acordo de cava­
lheiros" em torno da ideia. Já 
há precedente neste sentido: em 
1982, o PDS do Rio Grande do 
Sul realizou prévia entre os no­
mes de Nelson Marchezan e 
Jair Soares para o governo es­
tadual — quem perdeu foi Mar­
chezan, justamente o autor da 
proposta. 

Quem também levanta o pro­
blema dos prazos como obstá­
culo é o deputado Expedito Ma­
chado, coordenador do Centro 
Democrático e improvável elei­
tor de Covas ou de qualquer 
candidato à esquerda. Para ele, 
é recomendável até mesmo que 
se prorroguem os mandatos dos 
atuais diretórios partidários 
(preservando-se, portanto, a 
composição da convenção na­
cional que escolherá o candida­
to peemedebista). 

Mas mesmo na hipótese de 
eleições primárias o deputado 
cearense está certo de que não 
será escolhido qualquer nome 
esquerdista. Lembrou que o 
universo de filiados do PMDB é 
uma boa amostragem do povo 
brasileiro, "o nosso povo é indu­
bitavelmente de centro". 

O relator da Comissão de Sis­
tematização, deputado Bernar­
do Cabral, entrega hoje ao pre­
sidente da Constituinte, deputa­
do Ulysses Guimarães, o ter­
ceiro projeto de Constituição, 
elaborado de acordo com os re­
sultados das votações na Siste­
matização. A solenidade de en­
trega do projeto será realizada 
'as 15 horas, no plenário da Co­
missão de Relações Exteriores. 
Antes disso, cada parlamentar 
receberá também cópia do do­
cumento. 

Mesmo sem o suspense dos 
dois substitutivos anteriores, o 
projeto de Constituição é guar­
dado com o maior sigilo pela 
Comissão de Sistematização, 
cujos servidores se negam a 
entregá-lo a qualquer pessoa 
antes das 16 horas de hoje, ale­
gando ainda que nâo têm infor­
mações sobre o número de pá­
ginas e tampouco quantos 
exemplares foram impressos. 
Sua distribuição, a qualquer in­
teressado, será feita a partir 
daquele horário, através do Se-
tor de Avulsos da Câmara, no 
prédio do Anexo II. 

Passados nove meses da Ins­
talação da Assembleia Nacio­
nal Constituinte e cerca de três 
meses de votação na Comissão 
de Sistematização, chega hoje 
finalmente as mãos do presi­
dente Ulysses Guimarães o pri­
meiro projeto definitivo de 
Constituição. Maior no corpo 
permanente e menor nas Dis­
posições Transitórias, o proje­
to vem sendo atacado duramen­
te por setores empresariais e 
do governo. 

Mas foi por conter avanços 
surpreendentes em relação ao 
substitutivo anterior, o Cabral 
II, que este Projeto de Consti­
tuição "A" motivou a criação 
do grupo denominado Centrâo, 
que pretende com a alteração 
do Regimento, Justamente der­
rubar as conquistas consegui­
das principalmente no capítulo 
dos Direitos Coletlvos e Indivi­
duais, como a estabilidade no 
emprego, como afirma o líder 
doPSB, senador Jamil Haddad. 

O projeto que será encami­
nhado hoje pelo relator Ber­
nardo Cabral a Ulysses Guima­
rães, sem muito alarde, já que 
as atenções estão todas volta­
das para a votação de altera­
ções no regimento, traz multas 
novidades algumas considera­
das avanços, e outras retroces­
so, como a indefinição da refor­
ma agrária, remetida para a 
Legislação Complementar. Ve­
ja título por título as principais 
modificações votadas na Co­
missão de Sistematização. 
TÍTULO I - DOS PRINCÍPIOS 
E DIREITOS FUNDAMEN­

TAIS 
Com poucas alterações, este 

titulo foi acrescentado de um 
artigo que prevê que o Brasil 

buscará promover a formação 
de uma comunidade latlno-
americana de nações, para a 
Integração económica, político, 
social e cultural dos povos da 
América Latina. 

TITULO II - DOS DIREITOS 
INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Com voto contrário do rela­
tor Bernardo Cabral, neste 
capítulo foi excluído o crime de 
tráfico de drogas para efeito de 
Inafiançabllldade e imprescri-
tlbilidade de penas, por outro 
lado, mantidas para os crimes 
de tortura. Ficou estabelecido o 
pagamento de indenização 
"prévia" pela União aos pro­
prietários de terras desapro­
priadas para efeito de reforma 
agrária, e a proibição de pe­
nhora de propriedades de até 
25 hectares para pagamento de 
quaisquer débitos. 

DOS DIREITOS SOCIAIS 
(CAP.II) 

Ê neste capítulo, sem dúvida, 
que estão figurando as inova­
ções consideradas mais polémi­
cas, assim enumeradas: 

— Piso salarial para todos os 
trabalhadores 

— Jornada de trabalho de 44 
horas semanais 

— Pagamento de horas ex­
tras em dobro 

— Llcença-gestação de 120 
dias 

— Aviso prévio proporcional 
ao tempo de serviço 

— Voto facultativo para os 
maiores de 16 anos 

— Garantia da estabilidade 
no emprego para trabalhado­
res urbanos e rurais, através 
da proibição da demissão imoti-
vada. 

— Pensão integral e não ape­
nas 50% no caso de morte dos 
servidores públicos. 

TITULO III - DA ORGANIZA­
ÇÃO DO ESTADO 

A grande surpresa neste títu­
lo foi a aprovação da total auto­
nomia politlco-administratlva 
para o Distrito Federal, com a 
criação da Assembleia Legisla­
tiva e no Capitulo das Disposi­
ções Transitórias, a eleição di­
reta para escolha do governa­
dor do Distrito Federal, já em 
1988, para um mandato-tampâo 
de 2 anos. 

JUDICIÁRIO (CAP. IV) 
Neste capítulo a novidade é a 

criação da Justiça Agrária no 
âmbito da Justiça Estadual, pa­
ra cuidar da elucidação e julga­
mento de conflitos agrários. É 
criado também o Juizado de pe­
quenas causas em todo territó­
rio nacional e o "mandato de ln-
jução", que dá o direito a todo 
cidadão de recorrer ao Judi­
ciário sempre que se sentir le­

sado em questões que não se­
jam prevlstass pela Constitui­
ção ou Legislação Complemen­
tar. 

TITULO VI - DO SISTEMA 
TRIBUTÁRIO NACIONAL 

Neste novo projeto, a União 
perde a competência no que diz 
respeito a instituição de Impos­
to compulsório. Seu poder fica 
limitado para decretar este ti­
po de tributação somente nos 
casos de "Investimento público 
de relevante interesse nacio­
nal" ou em estado de guerra 
externa e sua iminência. O go­
verno não poderá mais lançar 
mão do empréstimo compulsó­
rio para regular a politica eco­
nómica, como foi feito recente­
mente no Brasil. 

TÍTULO VII — DA ORDEM 
ECONÓMICA 

Este titulo contém questões 
bastante polémicas e que foram 
tratadas de forma surpreen­
dentes na Comissão de Sistema­
tização. Mas a reaçâo maior foi 
contra a aprovação do monopó­
lio para a distribuição do Pe­
tróleo no território nacional. A 
reforma agrária, que todos 
previam ser votada num clima 
de impasse e tensão, pouco 
avançou com o acordo fechado 
a última hora entre os líderes 

dos partidos, sendo remetida 
para a Legislação Complemen­
tar a disciplina da imissâo de 
posse nas terras desapropria­
das. A Comissão de Sistemati­
zação conseguiu apenas definir 
como passíveis de desapropria­
ção para efeito de reforma 
agrária as propriedades que 
nâo estejam cumprindo "fun­
ção social". 

ATOS DAS DISPOSIÇÕES 
TRANSITÓRIAS 

E neste título que estão inse­
ridas as questões que mais mo­
vimentaram os constituintes na 
Comissão de Sistematização, 
depois da aprovação do Parla­
mentarismo como sistema de 
governo a ser implantado já em 
março de 1988, a redução do 
mandato do presidente José 
Sarney de 6 para 4 anos chegou 
a abalar as relações do Execu­
tivo com a Assembleia Nacional 
Constituinte. Além destes pon­
tos, foi criado também mais um 
Estado, o de Tocantins, com a 
divisão do Estado de Goiás. 

Sendo entregue hoje ao presi­
dente da Constituinte Ulysses 
Guimarães, o Projeto de Cons­
tituição só começará a ser dis­
cutido e votado no plenário da 
Constituinte depois da definição 
das alterações propostas ao re­
gimento pelo Centrâo. A vota­
ção vai depender ainda da insti­
tuição ou de um recesso de fim 
de ano, que está sendo analisa­
do por Ulysses Guimarães. 

Hélio Garcia, distante, 
observa quadro político 
A. C. SCARTEZINI 

Especial para o CORREIO 

Em retiro desde que deixou o 
governo de Minas Gerais em 
março, Hélio Garcia avaliou on­
tem a situação política e con­
cluiu que não perde tempo com 
o seu silêncio. "As minhas posi­
ções sempre foram claras, mas 
agora estou apenas assistindo 
isso aí, essa falta de competên­
cia geral...", analisa o ex-
governador e, na avaliação, 
descarta a hipótese de, pessoal­
mente, se prejudicar com o seu 
silêncio. 

— N-ao estou comprometido 
com nada do que acontece 
aí...Vou perder o quê? Estou 
quieto, mas não pedi nada, nâo 
devo nada a ninguém. Na hora 
de voltar, eu volto. 

Na sua fazenda de Santo An­
tónio do Amparo, a 190 quilóme­
tros de Belo Horizonte, conver­
sou Hélio Garcia por telefone 
c o m o C O R R E I O 
BRAZILIENSE e avisou como 
vai ser no momento em que sen­
tir a hora de voltar à aç-ao 
política: 

— Quando eu entrar, vai ser 
com o corpo e a alma, como 
sempre fiz política. As eleições 
municipais do próximo ano eu 
vou examinar na hora certa. As 
eleições presidenciais eu tam­
bém vou examinar. Mas, por 
enquanto não existe quadro 
pronto nem partido forte. 

A falta de partido forte nâo 
significa que Hélio Garcia pen­
se na fundação de outra legen­
da, como cogitam alguns de 
seus aliados. "Um velho amigo 
meu daqui tinha uma grande 
expressão", recorda. "Ele di­
zia: "Doutor, se eu não acredito 
nem em inteiro, quanto mais 
em partido..." Eu estou vendo o 
quadro um pouco à maneira do 
mineiro: onde existem grandes 
ambições não existem grandes 

soluções". E ssa expressão 
Hélio Garcia cunhou em mea­
dos do ano passado, quando o 
PMDB se debatia para escolher 
o candidato à sua sucessão no 
governo de Minas. 

Agora, Hélio Garcia aplica a 
mesma advertência à sucessão 
do presidente Sarney, que 
acompanha de longe no retiro 
que se alterna entre a fazenda 
de café mineira e o apartamen­
to carioca à beira da praia do 
Leblon. Pela televisão, acompa­
nhou a movimentação de gover­
nadores no último final de se­
mana em ariculações políticas 
que incluem a sucessão presi­
dencial. 

Nessa movimentação, desta­
cou a posição do deputado Ulys­
ses Guimarães, que, no domin­
go admitiu candidatar-se ao lu­
gar de Sarney se Isso agradar 
ao PMDB. "Então, pronto, o 
Ulysses, é candidato", conclui 
Hélio Garcia e avisa aos outros 
pretendentes: 

— Quando Ulysses falou que 
aceita, que vai tirar a sua can­
didatura? E bom estar alerta, 
porque ele é competente. O Tan­
credo já tinha medo dele... Tan­
credo temia duas pessoas: Ulys­
ses e Hélio Garcia. 

O temor de Tancredo a Ulys­
ses era pela competência políti­
ca do deputado, a quem inclusi­
ve, precisou retirar do páreo 
em 1984 para se candidatar pelo 
PMDB à sucessão do general 
Figueiredo na presidência da 
República. Agora, o medo a Hé­
lio Garcia, seu amigo e sucessor 
— como vice — no governo de 
Minas, era diferente: 

— Eu era leal a Tancredo, 
mas ele tinha medo de mim por­
que eu era sempre Impre­
visível... 

Além de leal e amigo. Hélio 
era imprevisível a Tancredo 
porque, sem consultá-lo previa­
mente, disparava articulações 
políticas que considerava favo­

ráveis ao companheiro de go­
verno em Minas: 

— Às vezes, eu saia na frente 
do Tancredo e fazia aquilo que 
achava bom para ele. Alguns 
faziam coisas escondidas dele, 
mas eu fazia tudo abertamente. 

O arrojo de Hélio Garcia 
preocupava o cauteloso Tancre­
do Neves, mas no fim tudo dava 
certo. Na candidatura de Tan­
credo à presidência, as ousadas 
articulações do amigo Hélio fo­
ram fundamentais. Ninguém 
fêz mais pela candidatura pre­
sidencial do amigo Tancredo, 
buscando-lhe apoio dentro e fo­
ra do PMDB para implodir o 
colégio eleitoral. 

E o arrojo prosseguiu mesmo 
depois da aventura presidencial 
Há um ano atrás, Hélio Garcia 
contabilizava o sucesso de sua 
investida nas eleições de no­
vembro de 1986. Para o governo 
de Minas, elegera o seu candi­
dato, embora por uma escassa 
vantagem inferior a quatro por 
cento dos votos — mesmo que o 
novo governador depois dele se 
afastasse para construir uma li­
derança pessoal. 

Na Assembleia Constituinte, 
colocara Hélio Garcia vários 
amigos, eleitos por diferentes 
Estados. Eleitos os seus consti­
tuintes, não mais os procurou e 
nem pensa em procurá-los para 
influir na definição da nova 
Constituição. 

E v e r d a d e que o ex-
governador, em sua solidão da 
fazenda ou da praia, mantém 
um rigoroso silêncio e uma se­
vera distância dos políticos, 
mas isso incomoda a muita gen­
te, principalmente em Minas. 
"O Hélio escolheu bem a estra­
tégia do silêncio", julga um ve­
lho amigo e assessor no gover­
no. "É uma posição extraordi­
nária porque, mesmo sem dizer 
nada, todos se sentem incomo­
dados e querem saber o que o 
Hélio pensa das coisas. O Hélio 
se faz presente pela ausência"; 

Crise económica preocupa 
Mais do que a situação 

política, preocupa a Hélio 
Garcia a crise económica, e a 
sorte do ministro Bresser Pe­
reira no Ministério da Fazen­
da. Sente que o ministro vai 
tentar outro pacote para com­
bater a Inflação e o déficit pú­
blico, mas suspeita o ex-
governador da eficácia de no­
vas medidas: 

— O povo não aceita mais, 
está cansado disso. 

A mesma descrença aconte­
ceu no princípio de março do 
ano passado, quando o Gover­
no lançou o Cruzado. Convoca­
do a uma reunião dos governa­
dores no Planalto para deba­
ter o plano, sentou-se o minei­
ro Hélio Garcia ao lado do flu­
minense Leonel Brlzola e nâo 

prestou atenção na conversa. 
Enquanto os governadores 

discutiam com o entáo minis­
tro Dilson Funaro e outros 
"pais do Cruzado,", distraído 
Hélio Garcia lia os jornais na 
mesa de reunião. Alguém cha­
mou a atenção de Sarney para 
o desligamento do governa­
dor, mas o Presidente achou 
tudo normal. "Deixa o Hélio, 
que ele é assim mesmo...", 
desconversou Sarney. 

No momento em que pedi­
ram a sua opinião. Hélio er­
gueu os olhos e contemplou 
Sarney. "Presidente, o senhor 
tem prateleira?", usou o go­
vernador a expressão mineira 
que simboliza o sinónimo de 
estoque. Sim, temos -pratelei­
ras estratégicas disso e daqui­

lo, respondeu o ministro da 
Fazenda que o Governo se sen­
tia em condições de bancar o 
problema do abastecimento. 
"Está bem, então vocês têm o 
meu apoio",* prometeu Hélio, 
calou-se para sempre. E nem 
na campanha eleitoral usou o 
Cruzado. 

Um pouco mais de uma se­
mana depois. Hélio Garcia es­
tava no interior da Argentina, 
em Rosário, quando discutia 
com autoridades peronistas 
locais o sucesso do Austral ar­
gentino. Disseram-lhe os pero­
nistas que o Austral não dava 
certo na Argentina. Prognosti­
cou, então, o governador o 
mesmodestino ao Cruzado: 

— No Brasil, vai acontecera 
mesma coisa. 
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Virgílio Távora 

Grupo dos 
32 discute 
propostas 

A previsão de que o tráfico de 
drogas e o terrorismo são cri­
mes inafiançáveis, e a supres­
são dos artigos do Cabral III 
que prevêem a criação do Con­
selho Nacional de Justiça, a im-
prescritibilidade das ações tra­
balhistas e a nacionalização da 
distribuição dos derivados de 
petróleo são algumas das pro­
postas que o grupo dos 32, lide­
rado pelo senador José Riçha 
(PMDB-PR), examinará hoje. 
Estas ideias foram alinhadas 
pelo coordenador dos debates, 
senador Virgílio Távora (PDS-
CE), em roteiro contendo todos 
os dispositivos aprovados pela 
Comissão de Sistematizaç-ao 
aos quais o grupo pretende 
apresentar alternativas. 

Na questão da estabilidade, 
há duas opç-oes: a adoção do 
texto do Cabral I, que remete a 
matéria para a legislaç-ao ordi­
nária, ou uma definição mais 
clara sobre a garantia de em­
prego, sobretudo em relação à 
justa causa: 

— Hoje em dia — disse Távo­
ra — tanto os empresários 
quanto as entidades sindicais 
dos trabalhadores estão cantan­
do que a estabilidade foi intro­
duzida na Constituição. Na rea­
lidade, isso n-ao ocorreu. O tex­
to atual vai dar motivo a imen­
sas discussões na Justiça do 
Trabalho, porque tudo está mul­
to mal definido. 

XENOFOBIA 

O grupo poderá tentar resta­
belecer em plenário dispositivo 
do Cabral II, segundo o qual 
obedecidas as diretrizes do Po­
der Executivo a lei não criará 
restrições a empresas em razão 
da nacionalidade do seu capital. 
Isto, segundo Távora, para reti­
rar do texto "o seu caráter xe­
nófobo", preservadas, entre­
tanto, as garantias das empre­
sas de capital nacional. 

Outra modificaç-ao que pode­
rá ser proposta pelo grupo: a re­
vogação de artigo segundo o 
qual toda a empresa terá que 
ter entre os seus empregados 
pelo menos dez por cento de 
pessoas com mais de 45 anos de 
idade. O grupo poderá optar 
também por um percentual me­
nor: 

— Do jeito que está — justifi­
ca Távora — tudo quanto é pe­
quena empresa quebra. 

Távora considera razoável a 
jornada de trabalho de 44 horas 
semanais, e irá levar ao grupo 
uma proposta para os turnos de 
trabalho contínuo. O texto apro­
vado fixa um máximo de 6 ho­
ras de trabalho contínuo, e o se­
nador acha que o limite pode 
ser de 8 horas, desde que as 2 
horas excedentes sejam remu­
neradas como horas extras. 

Na reforma agrária, a ideia, 
segundo Távora, é promover 
apenas pequenas modificaç­
ões, deixando claro o conceito 
do que é propriedade produtiva 
(insuscetível de desapropria­
ção). 

O Centrâo também já tem 
suas propostas de alteração. 
Entre elas, como informou o de­
putado José Lins (PFL-CE), a 
de indenizaç-ao progressiva na 
parte relativa à garantia do em­
prego, a de transferência para a 
legislação ordinária das nor­
mas sobre a jornada de traba­
lho, e a de ajustes no conceito de 
empresa nacional "para acabar 
com a discriminaç-ao da pou­
pança externa". 

O Centrâo, como o senador 
Távora, quer suprimir os dispo­
sitivos que prevêem a naciona­
lização da distribuição dos deri­
vados de petróleo, e a impres-
critibllidade das ações traba­
lhistas. O senador Albano Fran­
co (PMDB-SE), presidente da 
Confederação Nacional da In­
dústria (CND, está certo de que 
o plenário rejeitará o artigo so­
bre a nacionalização, e acredita 
que também não será acolhido o 
relativo às ações trabalhistas. 

PFL de Sergipe 
também pregará 

eleição geral 
Aracaju — O PFL de Sergipe 

fechou questão: vai defender a 
convocação de eleições gerais 
para o próximo ano se a decisão 
da Comissão de Sistematização 
de reduzir para quatro anos o 
mandato do presidente Sarney 
foi aprovada no plenário da 
Constituinte. 

Essa posição, anunciada on­
tem pelo deputado Manoel Mes­
sias Góis, foi combinada no fi­
nal da semana, durante um en­
contro reservado entre a banca­
da pefelista sergipana na Cons­
tituinte, o governador António 
Carlos Valadares e o ministro 
do Interior João Alves. 


